
106 DIÁRIO OFICIAL Nº 33663 Terça-feira, 24 DE JULHO DE 2018 

MINISTÉRIO PÚBLICO
.

.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE 
CONTAS DO ESTADO DO PARÁ

.

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Processo Nº 2018/278334
Inexigibilidade: 04/2018-MPC/PA

Data: 18/07/2018
Valor: R$ R$ 7.990,00 (sete mil, novecentos e noventa reais).
Objeto: contratação de empresa especializada no fornecimento 
de assinatura de ferramenta de pesquisa e comparação de 
preços praticados pela administração pública.
Fundamento Legal: artigo 25, I da Lei Federal nº 8.666/93.
Data de Ratifi cação: 18/07/2018
Orçamento:
Programa de Trabalho: 01.122.1442.8515.0000
Natureza da Despesa: 33.90.39.00
Fonte do Recurso: 0101000000
Origem do Recurso: Estadual
Contratado: NP CAPACITAÇÃO E SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS 
LTDA, CNPJ nº 07.797.967/0001-95, estabelecida na Rua 
Lourenço Pinto, nº 196, 3º andar, Centro, Curitiba/PR, CEP: 
80.010-160.
Ordenador: Guilherme da Costa Sperry – Procurador-
Geral de Contas, em Exercício.

Protocolo: 340908

INSTRUMENTO SUBSTITUTIVO DE CONTRATO
Nota de Empenho de Despesa: 2018NE00321

Valor: 7.990,00
Data: 23/07/2018
Objeto: aquisição de ferramenta de pesquisa, elaboração de 
especifi cação técnica, elaboração de termo de referência, 
consolidações e comparações de preços praticados pela 
administração pública, banco de preços, sistema inteligente de 
pesquisa de preços.
Inexigibilidade:  04/2018
Orçamento:
Unidade Orçamentária: 37101
Programa de Trabalho: 01.122.1442.8515.0000
Natureza da Despesa: 33.90.39.00
Fonte do Recurso: 0101000000
Origem do Recurso: Estadual
Contratado (s):
Nome: N P CAPACITAÇÃO TECNOLOGICAS LTDA
Endereço: sede na Rua Lourenço Pinto, nº 196 – 3º andar, bairro 
Centro, Curitiba/ PR, CEP: 80.010-160
Ordenador: GUILHERME DA COSTA SPERRY

Protocolo: 341171

..

MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO PARÁ

.

.

DESIGNAR SERVIDOR

PORTARIA N° 5.162/2018-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas 
atribuições legais, e,
CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 015/2017-MP/PA-Coord-
RAT, datado de 11/12/2017;
CONSIDERANDO o disposto no art. 4º, caput, e Parágrafo Único 
da Resolução nº 006/2014-MP/CPJ, de 16/7/2014,
R E S O L V E:
DESIGNAR o Promotor de Justiça GERSON DANIEL SILVA DA 
SILVEIRA para, sem prejuízo de suas atribuições, exercer a 
função de Coordenador da Região do Tocantins, no período de 
8/1 a 31/12/2018.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 16 de 
julho de 2018.

GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

Protocolo: 341028

Extrato da Portaria n° 004/2018-MP/PJSDA
A Promotora de Justiça de São Domingos do Araguaia, 
com fundamento no art. 54, VI e § 3º da Lei Complementar 
nº 057/06 e no Art. 4º, inc. VI da RESOLUÇÃO Nº 23 - CNMP, 
de 17/09/07, torna pública a instauração através da conversão 
do Procedimento Preparatório nº 003/2016-MP/PJSDA em 
Inquérito Civil instaurado pela portaria n° 004/2018-MP/PJSDA 
e registrado sob o número único IC 003/2016-MP/PJSDA que se 
encontra à disposição na Promotoria de Justiça de São Domingos 
do Araguaia, situada na Avenida Jarbas Passarinho, nº 293, 
Centro, CEP. 68.520-000 – São Domingos do Araguaia – Pará – 
Fone/Fax: (94) 3332-1206.

 Portaria n˚ 004/2018-MP/PJSDA
Investigado: Jaime Modesto da Silva;
Município de São Domingos do Araguaia.
Assunto: Apurar irregularidades nos convênios da SEDUC e 
SEPOF fi rmados com o município de São Domingos do Araguaia 
na gestão do ex-prefeito Jaime Modesto da Silva.
São Domingos do Araguaia/PA, 16/07/2018
PATRICIA PIMENTEL RABELO ANDRADE – Promotora de Justiça

Protocolo: 340988

PORTARIA Nº 527/2018-MP/SGJ-TA
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
TÉCNICO-ADMINISTRATIVA, usando das atribuições que 
lhe foram delegadas pela Portaria nº 114/2018-MP/PGJ, de 
12/1/2018, publicada no D.O.E. de 15/1/2018,
CONSIDERANDO que é dever da Administração a apuração de 
irregularidades no serviço público, conforme prescrito no art. 
199 da Lei Estadual nº 5.810, de 24/1/1994,
R E S O L V E:
I – REDESIGNAR a Promotora de Justiça ADRIANA PASSOS 
FERREIRA (Presidente) e os servidores estáveis MICHEL 
FRANKLIN BORGES e NAIARA THAIS GURGEL MAGALHÂES 
AIRES (Membros), para integrarem a Comissão do Processo 
Administrativo Disciplinar instaurado pela Portaria nº 55/2018-
MP/SGJ-TA, de 6/2/2018, publicada no D.O.E. de 9/2/2018.
II – FIXAR o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão dos 
trabalhos, assegurando os Princípios Constitucionais do 
Contraditório e da Ampla Defesa.
III – CONVALIDAR todos os atos praticados pela Comissão.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA TÉCNICO-ADMINISTRATIVA, Belém, 16 de julho de 2018.

ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO
Subprocuradora-Geral de Justiça,

para a Área Técnico-Administrativa
(Republicada por incorreção no D.O.E. de 20/07/2018)

Protocolo: 340962

Extrato de Portaria de PA nº 001/2018-PJ/PMZ
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO DE MOZ, com 
fundamento no art. 54, VI e §3º, da Lei Complementar nº 
057/2006 e no Art. 4º, Inc. VI, da Resolução nº 023 – CNMP, 
de 17/09/2007, Resolução Nº 010/2011-CPJ, de 30/06/2011, 
e Resolução 174/2017-CNMP, torna pública a instauração do 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 001/2018-PJ/PMZ, que se 
encontra à disposição na Rua 19  de Novembro, Centro, em Porto 
de Moz/PA.

 Portaria de PA nº 001/2018-MPE/PJ/PMZ
Objeto: acompanhar a acompanhar as irregularidades na prestação 
de serviços da agência lotérica no município de Porto de Moz.

Porto de Moz/PA, 20 de julho de 2018.
 Juliana Nunes Felix – Promotora de Justiça

Protocolo: 341274

Extrato de Portaria de PA nº 008/2018-PJ/PMZ
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO DE MOZ, com 
fundamento no art. 54, VI e §3º, da Lei Complementar nº 
057/2006 e no Art. 4º, Inc. VI, da Resolução nº 023 – CNMP, 
de 17/09/2007, Resolução Nº 010/2011-CPJ, de 30/06/2011, 
e Resolução 174/2017-CNMP, torna pública a instauração do 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 008/2018-PJ/PMZ, que se 
encontra à disposição na Rua 19  de Novembro, Centro, em Porto 
de Moz/PA.

Portaria de PA nº 008/2018-MPE/PJ/PMZ
Objeto: acompanhar a acompanhar as irregularidades na 
prestação de serviços da agência lotérica no município de Porto 
de Moz.

Porto de Moz/PA, 20 de julho de 2018.
Juliana Nunes Felix – Promotora de Justiça

Protocolo: 341284

Extrato do Procedimento Administrativo 
nº 000644-125/2018-MP/1ªPJ/DCF/DH

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DO 1º CARGO DA 
PROMOTORIA DE DEFESA DOS DIREITOS CONSTITUCIONAIS 
FUNDAMENTAIS E DIREITOS HUMANOS, Dr.ª MARIA DAS GRAÇAS 
CORREA CUNHA, torna pública a instauração do PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO Nº. 000644-125/2018-MP/1ª PJ/DCF/DH, que 
se encontra à disposição na sede do Ministério Público, na Rua 
João Diogo, nº 100, bairro da Cidade Velha, nesta cidade de 
Belém do Pará.

Portaria de Instauração nº 030/2018
Data da Instauração: 25/06/2018

Objeto: Apurar a existência de unidades escolares particulares 
extintas que não recolheram a documentação dos alunos 
pertinentes à da Secretaria de Estado de Educação, e acompanhar 
as medidas adotadas para a solução do problema.
Promotoria de Justiça: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA 
DOS DIREITOS CONSTITUCIONAIS FUNDAMENTAIS E DIREITOS 
HUMANOS

Promotora de Justiça: Maria das Graças Corrêa Cunha.

Protocolo: 341228

AVISO N° 21/2018-CSMP
Faço público, a quem interessar possa que a 14ª Sessão 
Ordinária do Conselho Superior, realizar-se-á no dia 26 
de julho de 2018, às 9h, no Plenário “Procurador de Justiça 
Octávio Proença de Moraes”, no quarto andar do Edifício-Sede do 
Ministério Público do Estado do Pará, situado à Rua João Diogo 
nº 100, bairro da Cidade Velha, nesta cidade, para apreciação 
da pauta a seguir:
ITENS DA PAUTA:
 1.Apreciação da Ata da 13ª Sessão ordinária, realizada em 
12/07/2018.
 2.Julgamento de Processos:
2.1. Processos de Relatoria da Conselheira ROSA MARIA 
RODRIGUES CARVALHO:
2.1.1. Processo nº 005574-040/2017
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): “Zeca Cunha”
Origem: 8º PJ de Castanhal
Assunto: Apurar notícias de ameaças às pessoas e exploração 
predatória movida pelo Sr. José da Sena Cunha na ilha São 
Benedito, Rio Atuá, Zona Rural do Município de Muaná-PA.
2.1.2. Processo nº 000310-110/2013
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): Associação Agropesqueira da Vila dos Miritis
Origem: PJ de São João de Pirabas
Assunto: Apurar a prestação de contas do ano-calendário de 
2011 da Associação Agropesqueira da Vila dos Miritis referente 
ao recebimento de verba pública originada da Assembleia 
Legislativa do Estado do Pará – ALEPA no valor à época de R$ 
11.845,65 (onze mil e oitocentos e quarenta e cinco reais e 
sessenta e cinco centavos).
2.1.3. Processo nº 000178-151/2017
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): Comandante da Policia Militar do Estado do Pará
Origem: 1º PJ de Defesa do Patrimônio Público e Moralidade 
Administrativa da Capital
Assunto: Apurar possível descumprimento de decisão judicial por 
parte do Comandante Geral da Polícia Militar do Pará.
2.1.4. Processo nº 000063-012/2016
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): Em apuração
Origem: 3º PJ de Benevides
Assunto: Apurar denúncia de irregularidades no processo 
licitatório para a aquisição de merenda escolar no Município de 
Benevides.
2.1.5. Processo 000241-012/2015
Requerente:Conselho do FUNDEB
Requeridos:  Prefeitura Municipal de Tucuruí
Origem: 2ª PJ de Tucuruí
Assunto:  Apurar denúncia acerca das precárias condições de 
funcionamento da Escola Municipal Santo Antônio, localizada às 
proximidades do lago da usina hidrelétrica de Tucuruí.
2.1.6. Processo nº 002362-040/2017
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): Y Yamada Castanhal
Origem: 5º PJ de Castanhal
Assunto: Apurar as más condições do elevador no estabelecimento 
comercial Y.Yamada de Castanhal.
2.1.7. Processo nº 000152-012/2017
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): Município de São João do Araguaia - Prefeitura Municipal
Origem: PJ de São João do Araguaia
Assunto: Apurar possíveis irregularidades na contratação de 
servidores temporários pelo Município de São João do Araguaia, 
para cargos em que existem candidatos aprovados no Concurso 
Público realizado pela prefeitura Municipal, para provimento de 
vagas preferencialmente de vigia, servente e motorista, bem 


